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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2105704-31.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Sebastião, em que são 
embargantes LUPÉRCIO DA SILVEIRA PUPO NETO (ESPÓLIO), MARIA 
SELMA ZAMPA e JULIANA ZAMPA DA SILVEIRA PUPO, é embargado 
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Embargos 
de declaração parcialmente acolhidos por V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

2105704-31.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTES: LUPÉRCIO DA SILVEIRA PUPO NETO 

(ESPÓLIO) E OUTROS 

EMBARGADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO  

COMARCA: SÃO SEBASTIÃO  

VOTO Nº 35273

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexis tênc ia  
de  omissão ,  cont radição  ou  obscur idade   
Alegação  de  que  o  acórdão  contém er ro  
mater ia l ,  uma vez  que  os  propr ie tá r ios  
adqui r i ram a  posse  ou  domínio  do  imóvel  em 
29/12/2002 e  não  29/12/2022,  como cons ta  do  
acórdão   Alegação  de  que  a  obr igação  de  
pagar  IPTU acompanha  o  imóvel  em todas  as  
suas  mutações  subje t ivas ,  de  forma que  o  
adqui rente  passa  a  se r  responsáve l  pe lo  c rédi to  
t r ibutár io  a inda  que  se  re f i ra  a  fa tos  imponíve i s  
an te r iores  à  a l t e ração  da  t i tu la r idade  do  imóvel  

 Acórdão n í t ido  ao  d i spor  que  apesar  de  a  
venda  do  imóvel  t e r  s ido  rea l izada  antes  do  
a ju izamento  da  execução f i sca l ,  por  meio  de  
cont ra to  par t i cu la r ,  a  propr iedade  do  imóvel  
e ra  dos  embargantes ,  uma vez  que  a  escr i tura  
fo i  l avrada  quando os  embargantes  j á  haviam 
s ido  c i t ados  -  Transmissão  do  d i re i to  rea l  sobre  
bem imóvel  que  se  dá  com o  regi s t ro  do  t í tu lo  
t rans la t ivo  no  Regis t ro  de  Imóveis ,  nos  t e rmos  
do  d i spos to  nos  a r t igos  1 .227 e  1 .245,  ambos  
do  Código  Civi l   Data  da  posse  dos  
adqui rentes  que  cons tou  equivocadamente  no  
acórdão  como 29/12/2022 quando o  cor re to  é  
29/12/2002 -  Embargos  acolh idos  em par te  para  
cor reção  de  e r ro  mater ia l ,  sem a l te ração  do  
resu l tado  do  ju lgamento .

Vistos.

Trata-se de tempest ivos embargos de 

declaração opostos por LUPÉRCIO DA SILVEIRA PUPO NETO 

(ESPÓLIO) E OUTROS em face do acórdão de f ls.  281/287 

que, por maior ia de votos,  negou provimento ao recurso de 
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agravo de instrumento por e les interposto.    

Sustentam, em suma, que o acórdão contém 

erro mater ia l ,  uma vez que os proprietár ios Dante Tadeu de 

Santana e Marcelo de Cássio Bachiega adquir i ram a posse ou 

domínio do imóvel em 29/12/2002 e não 29/12/2022, como 

consta do acórdão, sendo certo que fo i  a part i r  desta data que 

assumiram a responsabi l idade pelos débitos em cobro,  

conforme se ver i f ica no Contrato Part icular de Cessão de 

Dire i to,  na c i tada decisão judic ia l  e na escr i tura públ ica 

confeccionada em 18/04/2023, carreados aos autos.

Alegam que restou provada a efet iva 

t ranslação do domínio a Dante Tadeu de Santana e Marcelo de 

Cássio Bachiega, sendo certo que fo i  reconhecido 

judic ia lmente que o imóvel não pertence aos embargantes por 

ação de cumprimento de obr igação de fazer -  autos n° 

1000858- 33.2022.8.26.0587, o que culminou, inclusive,  na 

outorga de escr i tura públ ica em 18/04/2023. 

Alegam ainda que a obr igação de pagar IPTU 

acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjet ivas,  

de forma que o adquirente passa a ser responsável pelo 

crédi to t r ibutár io a inda que se ref i ra a fatos imponíveis 

anter iores à a l teração da t i tu lar idade do imóvel.

Pretendem o prequest ionamento da matér ia.  

É o re latór io.  

Os embargos merecem ser acolh idos em 

parte apenas para correção de erro mater ia l ,  sem al teração do 

resul tado do ju lgamento.  

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  
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A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada. 

Não há qualquer contrar iedade, omissão ou 

obscuridade na decisão que examinou as razões recursais,  

inclu indo a matér ia invocada em sede de embargos 

declaratór ios.

O acórdão é ní t ido ao se f i l iar  ao 

entendimento de que “Apesar de a venda do imóvel ter se 

real izada antes do aju izamento da execução f iscal ,  por meio 

de contrato part icular,  a propr iedade do imóvel era dos 

executados,  ora agravantes,  uma vez que escr i tura fo i  lavrada 

em 18.04.2023, quando os executados já haviam sido ci tados.  

A legis lação é c lara,  que a efet iva t ransmissão do dire i to real  

sobre bem imóvel,  se dá com o registro do t í tu lo t ranslat ivo no 

Registro de Imóveis,  nos termos do disposto nos art igos 1.227 

e 1.245, ambos do Código Civi l” .   

Pretendem os embargantes,  em verdade, que 

os embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1.022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo aos embargantes a ju izarem o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.  

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

Embargos de Declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado.

Quanto à data da posse dos adquirentes,  

com efei to,  constou equivocadamente no acórdão a data de 

29/12/2022, quando o correto é 29/12/2002, f icando nesse 

aspecto acolh idos os embargos,  apenas para correção do erro 

mater ia l .  

Diante do exposto,  meu voto acolhe em parte 

os embargos de declaração apenas para correção do erro 

mater ia l .  
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REZENDE SILVEIRA
Relator
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